Comarca de Teresópolis – 2ª Vara Cível
Juiz: Rubens Soares Sá Viana Júnior
Processo nº 0006251-02.2007.8.19.0061 (2007.061.006211-9)
Trata-se de demanda de Prestação de Contas movida por VALÉRIA CRISTINA DE REZENDE VARELLA em face de FERNANDO RAPOSO DE REZENDE, na qual a demandante postula a condenação do réu em prestar contas de ativos recebidos quando o requerido exerceu o encargo de Inventariante dos bens deixados por SALVADOR RAPOSO DE REZENDE. Afirma a requerente que na qualidade de filha de SALVADOR RAPOSO DE REZENDE foi beneficiada pelo quinhão dos bens deixados nos autos do Inventário n. 1987.061.001491-7. No entanto, narra a inicial que o requerido, embora tenha recebido Alvará de Autorização Judicial para alienar um automóvel deixado pelo finado, não repassou aos demais herdeiros as respectivas cotas hereditárias. Em razão do exposto, pugna a inicial pela condenação do demandado em prestar contas dos montantes levantados no procedimento sucessório. Com a inicial foram acostados os documentos de fls. 05/06. Deferida a Justiça Gratuita o juízo determinou a citação da parte ré com fulcro no art. 915, do CPC, bem como solicitou ao douto Juízo da 3ª. Vara Cível, por empréstimo, os autos do inventário supramencionado. A parte ré apresentou contestação ao pedido com a qual afirmou, preliminarmente, que a pretensão autoral havia sido atingida pelo curso do prazo prescricional, bem como que o pedido seria juridicamente impossível, eis que o inventário contou com esboço de partilha devidamente homologado na via judicial, tendo, portanto, sido atingido pela coisa julgada. Em seguida, afirmou a resposta que o inventário transcorreu de forma regular e não houve, por parte de nenhum interessado, nenhuma reclamação ou impugnação. Por fim, afirma o réu, que alienou o automóvel deixado pelo falecido pela importância de CZ$ 70.000,00 (setenta mil cruzados) e não como citado na inicial, assim como, que após o pagamento de despesas hospitalares do próprio de cujus, além de outras pendências, o saldo remanescente foi integralmente consignado na partilha dos bens do espólio em favor de seus herdeiros. Pleiteia o réu a improcedência da pretensão (fls. 13/19). A resposta está acompanhada dos documentos de fls. 22/54. A parte autora, em réplica, pugnou pelo afastamento das preliminares e ratificou os pedidos contidos na inicial (fls. 61/63). A parte ré produziu prova documental superveniente (fls. 74 e seguintes). A parte autora postulou o julgamento no estado (fls. 78). É o relatório, inicio a fundamentação e decido. II - FUNDAMENTAÇÃO A lide pode ser composta no estado em que se encontra, uma vez que é desnecessária a produção de outras provas para o seu desfecho. A hipótese é de julgamento antecipado da lide em consonância com o que estabelece o art. 330, I, do CPC. A preliminar de mérito concernente na prescrição da pretensão deduzida merece ser afastada, uma vez que para a hipótese em tela não é possível a aplicação do novel art. 205, do CC de 2002, uma vez que a situação jurídica em comento remonta a inventário inaugurado em 28 de setembro de 1987, com partilha homologada em 22 de novembro de 1988, razão pela qual se aplica o prazo de prescrição vintenário, à luz do art. 177, do revogado CC de 1916. Nesse sentido, observa-se a nítida redação do art. 2028, do NCC, a seguir transcrita, in verbis: ´Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.´ Não obstante, no que diz respeito à alegação de impossibilidade jurídica do pedido ante a homologação da partilha e seu trânsito em julgado, no caso do procedimento especial em análise, busca-se, tão-somente, a pronta prolação de Sentença de mérito (art. 915, parágrafo primeiro, parte final, do CPC), visando-se, exatamente, a prestação de contas de valores recebidos pelo Inventariante de um acervo hereditário em favor de um herdeiro. O pedido é, portanto, plenamente possível e seu objeto previsto de forma específica no Código de Ritos. No mais, o art. 914, do CPC, dispõe o seguinte: ´A ação de prestação de contas competirá a quem tiver: I - o direito de exigi-las´. Nesse contexto, o procedimento especial de prestação de contas revela no parágrafo 2º, do art. 915, do CPC, o seguinte: ´Se o réu não contestar a ação ou não negar a obrigação de prestar contas, observar-se-á o disposto no art. 330; a sentença, que julga procedente a ação, condenará o réu a prestar as contas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar.´ No exame da prova, verifica-se que o réu exerceu o encargo de Inventariante dos bens deixados por Salvador Raposo de Rezende e foi o beneficiado de Autorização Judicial para alienar um dos bens do espólio. Tal negócio jurídico foi concretizado com a venda do único automóvel deixado pelo falecido, arrecadando-se, em favor do Espólio, a quantia de CZ$ 70.000,00. O Alvará está reproduzido por cópia a fl. 36. O valor, de fato, constou dos documentos de esboço de partilha, deduzidas parcelas devidas pelo falecido, especialmente ao Hospital São José e a profissional Médico (fls. 38 e seguintes). No entanto, o saldo remanescente que constou homologado em favor dos herdeiros, ou seja, a cota parte correspondente ao valor de CZ$ 2.551,43 (dois mil, quinhentos e cinqüenta e um cruzados e quarenta e três centavos), para cada herdeiro - fls. 46 e seguintes, contou com alegação de que o montante não fora repassado, pelo que há a necessidade de regularização das contas. Tal aferição é a causa fundamental do procedimento de prestação de contas. Nesse sentido, Humberto Theodoro Junior, no seu Curso de Direito Processual Civil, Procedimentos Especiais, V III, Editora Forense, página n. 94, 38ª edição, ao lecionar: ´O procedimento especial da ação de prestação de contas foi concebido em direito processual com a destinação específica de compor os litígios em que a pretensão, no fundo, se volte para os esclarecimentos de certas situações resultantes, no geral, da administração de bens alheios.´ Eventual discussão acerca do teor das contas ofertadas deve ser remetida para o procedimento posterior à Sentença que determina a apresentação mercantil das contas, bem como sua instrução com documentos justificativos (art. 917, do CPC). III - DISPOSITIVO Por todos os motivos expostos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do CPC, para determinar que o réu preste as contas dos valores recebidos em nome do Espólio de SALVADOR RAPOSO DE REZENDE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que a autora apresentar. Considerando as regras da sucumbência condeno a parte ré nas custas e despesas processuais, bem como em honorários de advogado, neste ato fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), em consonância com o art. 20, parágrafo 4º, do CPC, corrigidos na forma do Verbete n. 14, da Súmula do STJ, em favor da DPGE. Após o trânsito em julgado, intime-se a parte autora a prosseguimento no procedimento previsto no parágrafo 1º, do art. 915, do CPC. Não havendo requerimento de instauração da segunda fase no procedimento de prestação, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 02.07.2013.
